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MINISTÉRIO DA FAZENDA
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Sessão de  07 de agosto  de 19 86 	 ACORDÃO	 . =7.6-748

Recurso n.° 47.367 - IRF - ANOS DE 1980 a 1983

Recorrente IMOBILIÁRIA TREVISAN LTDA.

Recorrid a DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM VARGINHA (MG)

IRF - DECORRÊNCIA - Assim como toda
causa produz um efeito a ela adequa-
do, ante a íntima relação entre causa
e efeito, assim também o que foi deci
dido nos processos principais, instai
rados contra a pessoa jurídica e que.
tem reflexo no imposto de renda reti-
do na fonte, como é o caso da omissão
de receita, caracterizada por supri-
mentos de origem não comprovada, jul-
gada subsistente nos processos princi
pais, aplica-se adequadamente no pro-
cessosobre imposto na fonte, pois os
suportes fáticos são os mesmos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por IMOBILIÁRIA TREVISAN LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presen

te julgado.g

Sala das Se-05=Is tr; ) em 07 de agosto de 1986.
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Àq, DOR OU i° -	 F • ÁNDEZ	 PRESI, 'TE
idr '41 "ip f."Ár 	 -	 •nn•	 a

O S -RANO FILHO	 RELA
;

AGOSTINHO FLORES	 - PROCURADOR DA FAZENDA NA-
VISTO EM	 CIONAL

SESSÃO DE: 8 Aj8 sg

V. v.



Participaram, ainda, do presente julgamento, os Jseguintes Consen-

lheitos: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS'

ALBERTO GONÇALVES NUNES, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, ALCEU

DE AZEVEDO FONSECA PINTO e RAUL PIMENTEL.
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ACÓRDÃO N9: 1 01 -76. 748

RECORRENTEN9: IMOBILIÁRIA TREVISAN LTDA.

RELATÓRIO 

Interpõe recurso a este Conselho, a empresa em epí

grafe, já qualificada nos autos, irresignada com a decisão singu

lar, de fls. 23 a 27, que julgou procedente em parte a .z exigência
fiscal, contida no Auto de Infração, às fls. 02, no seguinte teor:

"Omissão de receita apurada em fiscalização da em-
presa, considerada como lucro distribuído aos scS

cios, sujeitando-se à tributação exclusiva na foii
te à alíquota de 25%, conforme opção exercida pe."
lo contribuinte".

Em sua impugnação, de fls. 09 a 11, alega o seguin

te:

- que a autuação deflui de outros dois autos de in

fração, nos quais se exige o imposto de renda sobre suposta recei-

ta omitida e, para não se tornar repetitivo, oferece as mesmas ra-

zões de impugnação dos outros dois processos;

- que não se pode agravar a situação do contribuin

te, cobrando mais do que seria normalmente devido, imputando-se ao

contribuinte multas, correção monetária e juros, enquanto se deve

0
1 ( ria cobrar apenas aquilo que o contribuinte estaria a dever escri-io turalmente.

40

A ,decisão recorrida traz a seguinte ementa:

DMF - DF/19 C-C - gjc f - 1600/75
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"nliposTo DE RENDA FONTE - LANÇAMENTO REFLEXO - O
decidido no litígio instaurado contra a pessoa
jurídica quanto à matéria que, por sua natureza'
ou decorrência de lei, acarreta reflexo na tribu-
tação, aplica-se por inteiro nos processos 	 que
lhe sejam decorrentes. É o resultado da relação'
de causa e efeito que unem os dois procedimentos
administrativos".

Em seu recurso, ás fls. 29, afirma que o :julgador

monocrático apreciou corretamente a matéria aventada na defesa

julgando com base em frágil e mera presunção, e que faz das razões

de impugnação as próprias razões também da peça recursal.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro AGOSTINHO SERRANO FILHO, Relator:

Foram interpostos tempestivamente tanto a impugna-

ção como o recurso. Por isso, deste tomo conhecimento.

Preliminarmente, observamos aqui que a empresa fez

opção pela tributação no regime do artigo 89 dó Decreto-lei número

2.065, de acordo com o documento de fls. 04, além do que nada dis-

se, em suas peças de defesa, a respeito da irretroatividade do De-

creto-lei mencionado, subentendendo-se que ela escolheu o regime

do Decreto-lei n9 2.065/83 porque mais benéfico para si.

Quanto ao mérito, versam os presentes autos sobre

exigência de Imposto de Renda na Fonte, decorrente de outras _duas

autuações contra a mesma empresa por causa de omissões de receita,

"apuradas através dos suprimentos de numerário do sócio Admir Antõ

nio Trevisan, sem comprovação da origem dos nurneras através de

documentação hábil e coincidente em valores e datas com os supri-

mentos", conforme Autos de Infração daqueles dois processos.

Os recursos, referentes a tais matérias menciona—

4AI
das, já foram julgados por esta Câmara, tendo sido negado provimen

-	 to.



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 PROCSSO N9 10,66010c11,151185 ,37	 4,

Acórdão n9 101-76.748

Que os julgamentos sobre OS processos pnci,psj_s

refletem-se lógica, evidente e naturalmente no julgamento do pre-

sente recurso, é jurisprudência-mansa e pacífica do Conselho de

Contribuintes, como se pode atestar, por exemplo, pelos acórdãos

de .n9s CSRF/01.0.074/80, cs1Wol-a,l0/80., CSRF/01-0.238/84, 	
101-65,806185, 101-76,034185 e 101-76,526/86,

Exprime bem o pensamento do Conselho de Contribuin

tes A seguinte ementa do Acórdão n9 CSREV01-0,38 2 , de 17 de feve-

reiro de 1984;

"SUPORTE FATIGO PROCEDIMENTOS' DECORRENTES ou RE-
PLEXOS nWVERS'WrIJDADE NA ES7ERA ADMINr$TRATT-
YA - A deciSão, prolatada no procedimento instaura
do contra A pessoa jurídica, que venha a declarar
materializado ou subsistente o suporte fatie° que
também alicerça a.relaçÃo jurídica referente a pes
soa física ou fonte, nos intitulados procedimentos
decorrentes ou reflexos, faz coisa julgada no mes-
mo grau de juriSdiçâo administrativa e nos demais,
se a decisão for irrecorrível ou, sendo recorrível,
não houver sido apresentado o apelo no prazo le-
gal",

Ora, "o suporte atiço, que também alicerça a rela
ção jurídica referente a fonte", foi julgado subsistente nos jul-
gamentos dos processos principais, dos quais este é decorrente

Por isso, o nosso voto reflete aqueles julgamentos, quando dizía-

mos que a empresa não tinha razão porque, em vez de demonstrar as

origens externas dos suprimentos, apenas se defendera afirmando

que não havia documentos para apresentar porque os suprimentos fo-
rara entregues em moeda corrente,

Ante o ; IDOS	 neto provimento ao
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